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Ofício nº 623/2017/GAB, Estância Velha, 04 de agosto de 2017.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE O PLANO DE INCENTIVO EMPRESARIAL PARA IMPLANTAÇÃO DE HOTÉIS, FLATS, POUSADAS, PARQUES TEMÁTICOS E AFINS NO MUNICÍPIO, COM INTUITO DE ESTIMULAR A GERAÇÃO DO EMPREGO E RENDA, E AUMENTAR A EFETIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA E DE SERVIÇOS NO ÂMBITO MUNICIPAL”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.

A receita pública, entendida como tudo o que entra nos cofres públicos, não tem por objetivo a obtenção de lucro, como nas atividades privadas, mas sim efetuar despesas com o fim de satisfazer as necessidades públicas. Logo, diferentemente das atividades privadas, nas quais se busca a satisfação de interesses particulares, a receita pública destina-se a satisfação de interesses gerais, de toda a sociedade. 

Assim, a atividade financeira dos municípios, tanto no âmbito da arrecadação de recursos quanto no âmbito dos gastos, influencia a prestação de direitos básicos à população, como a saúde, educação, segurança e transporte. Isso porque não se efetivam direitos, inclusive direitos sociais e fundamentais constitucionalmente garantidos, sem o dinheiro devidamente arrecadado, ou seja, sem receita suficiente não haverá suporte para as despesas necessárias.

Nesse contexto, o Projeto de Lei em anexo propõe incentivar o setor hoteleiro e recreação no Município de Estancia Velha. Hoje apesar de possuir uma população de aproximadamente 50.000 habitantes e de ter uma excelente logística, pois está próximo da capital Porto Alegre, no início da Rota Romântica, não possui nenhuma estrutura de lazer como hotéis, flats, pousadas e parques temáticos. 

Por conta disso, estamos encaminhando o Projeto de Lei anexo, que visa estimular essas atividades no Município, por meio de incentivos e benefícios, os quais, aliás, não poderão ser cumulados com os da Lei Municipal nº 2.253, de 13 de julho de 2017.

Sendo o que se apresentava, renovamos votos de apreço e consideração, pedindo a votação e aprovação da matéria.

Atenciosamente.

                                               Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

João Antônio de Godoy

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

ESTÂNCIA VELHA/RS

PROJETO DE LEI 099/2017
DISPÕE SOBRE O PLANO DE INCENTIVO EMPRESARIAL PARA IMPLANTAÇÃO DE HOTÉIS, FLATS, POUSADAS, PARQUES TEMÁTICOS E AFINS NO MUNICÍPIO, COM INTUITO DE ESTIMULAR A GERAÇÃO DO EMPREGO E RENDA, E AUMENTAR A EFETIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA E DE SERVIÇOS NO ÂMBITO MUNICIPAL 

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Dos princípios gerais

Art. 1º O Plano de Incentivo Empresarial, voltado ao desenvolvimento hoteleiro e turístico do Município de Estancia Velha, tem por objetivo a concessão de incentivos e benefícios tributários às empresas do setor de turismo, hotelaria e recreação no Município de Estância Velha. 

Art. 2º Poderão ser concedidos os incentivos e benefícios tributários desta Lei, a critério da administração, às Pessoas Jurídicas de Direito Privado, legalmente constituídas, em pleno gozo de seus direitos, que pretendam instalar-se no Município, e que atendam aos dispositivos específicos desta Lei.

CAPÍTULO II
Dos incentivos e dos benefícios
Art. 3º  Consideram-se incentivos:

I – a realização, pelo Município, de serviços de terraplanagem na área necessária ao desenvolvimento da atividade, cujo valor máximo do serviço será estabelecido na regulamentação desta Lei, limitado à disponibilidade orçamentária e financeira do Município, o que somente será deferido após a respectiva aprovação do projeto de engenharia pelos órgãos do Município;

II – a realização de cursos de formação e especialização de mão de obra para as empresas, conforme estabelecido em regulamento;

III – divulgação das empresas e serviços em folhetos, meios eletrônicos site da Prefeitura ou outros meios de divulgação disponíveis, conforme estabelecido em regulamento;

§ 1º  Para a concessão do incentivo previsto no inciso I deste artigo, deverá ser observado o procedimento estabelecido em regulamento e o seguinte:

I – comprovação de relevância para o Município que justifique o investimento, com o início das obras em até 120 (cento e vinte dias) dias da concessão do incentivo, podendo o prazo ser prorrogado por igual período mediante justificativa, observadas as demais regras estabelecidas em regulamento;

Art. 4º  Consideram-se benefícios tributários:

I – isenção da Taxa de Licença para a execução da obra;

II – redução do total do ISSQN, para alíquota de 2% durante 04 (quatro) anos, para empresas que venham a se instalar no Município.

III – redução do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e do ISSQN serão concedidas para empresas que vierem a se instalar no Município e venham a empregar, no mínimo, 20 (vinte)  funcionários no primeiro ano de sua instalação e, gradativamente aumente esse número na razão de 10% (dez por cento) ao ano cumulativamente, devendo a empresa comprovar anualmente que 50% (cinqüenta por cento) dos seus funcionários residem no Município;

IV – redução parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), pelo prazo máximo de 04 (quatro) anos, para as empresas que venham a se instalar no Município, nos casos abaixo previstos, respeitando-se o fato gerador do tributo;

a) para edificações que tiverem entre 750m2 e 1500m2 de área, será concedida a redução de  70% no valor do IPTU;

b) para edificações que tiverem mais de 1500m2 de área útil, será concedida a redução de  90% no valor do IPTU.

 Parágrafo único O benefício previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso V deste artigo não poderá ser concedido por prazo superior a 04 (quatro) anos, contados da data da concessão.

Art. 5º  Excluir-se-á do Plano de Incentivo Empresarial a empresa cujas atividades apresentem potencial de poluição ambiental, bem como aquelas que contribuam direta ou indiretamente para a degradação do meio ambiente.

§ 1º Serão igualmente cancelados os benefícios concedidos às empresas que alterarem a sua atividade originária sem a devida anuência do Município, que será manifestada através de parecer das Secretarias da Indústria, Comércio e Turismo, Fazenda e Meio Ambiente, tendo como conseqüência a cobrança dos tributos não pagos, via lançamento de ofício, em valores atualizados.

§ 2º  Os incentivos e benefícios da presente Lei poderão ser transferidos aos sucessores das empresas beneficiadas, de acordo com a Legislação pertinente, os quais gozarão do tempo restante do benefício desde que o requeiram no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da efetiva.

§ 3º O pedido será indeferido se o projeto for considerado inadequado no que se refere à salubridade, segurança, higiene, estética, local impróprio e outras situações que forem consideradas nocivas ou prejudiciais à sociedade; quando não apresentar relevância para a economia do Município ou quando vier a prejudicar o equilíbrio das contas públicas.

CAPÍTULO III
Disposições finais
Art. 6º Não serão cumuláveis os benefícios desta Lei com os da Lei Municipal nº 2.253, de 13 de julho de 2017, com as alterações que lhe forem posteriores.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em 04 de agosto de 2017.
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                    Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública.

